MOÇÃO Nº 35, DE 2012

Não obstante a matéria pertinente a trânsito ser de competência legislativa exclusiva da União, cabendo aos Municípios as disposições regulamentares de caráter exclusivamente local, bem como a implantação e a fiscalização dos seus respectivos sistemas viários urbanos, entendemos que o Estado, na condição de promotor do desenvolvimento regional através de sua estrutura administrativa e orçamentária, poderá, de diversas maneiras, orientar e até mesmo incentivar os Municípios a cuidarem com maior atenção de seus problemas viários no cumprimento das disposições do Código Brasileiro de Trânsito e das normas regulamentares do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Tal necessidade se impõe na medida em que nos diversos Municípios do Estado há discrepância quanto à operação dos semáforos.

A propósito, verifica-se a questão da substituição, durante o período da madrugada, da programação normal do semáforo pelo modo de operação amarelo intermitente, em que todos os focos amarelos do cruzamento operam intermitentemente enquanto todos os demais focos veiculares e todos os focos de pedestres permanecem apagados.  Trata-se de tema muito significativa para o trânsito e que tem por principal objetivo propor uma série de critérios que permitam decidir em quais semáforos é possível a programação sem incorrer em prejuízo à segurança viária.

Ademais, a crescente preocupação com a segurança pública passou a exercer pressão para que se elimine o sinal vermelho dos semáforos durante a madrugada, minimizando a chance de que criminosos possam abordar o veículo parado no cruzamento. (Luís Vilanova – “Semáforo em Amarelo Intermitente no Período da Madrugada” – Internet – http://www.sinaldetransito.com.br/artigos/amarelo.pdf)

É conveniente relacionar-se, neste ponto, algumas definições: Na sinalização luminosa o semáforo desempenha um papel fundamental transmitindo as indicações aos condutores e pedestres que determinam a permissão ou proibição de avançarem, através de uma sequência de cores convencional constituída, no caso dos condutores, pelo verde, amarelo e vermelho, a que correspondem os significados seguintes: 

Luz vermelha – passagem proibida, pelo que obriga os condutores a pararem;

Luz amarela fixa – passagem proibida a não ser que os condutores ao se encontrem tão perto da linha de paragem já o não possam fazer em condições de segurança;

Luz verde – passagem permitida aos condutores; 

Luz amarela intermitente – passagem permitida, desde que se faça com precaução e com respeito pelas regras da prioridade.

Quanto aos períodos determinados pelo acender de cada uma dessas luzes, temos que uma fase representa uma fração de tempo durante a qual uma ou várias correntes de tráfego têm direito de avançar, estando as outras impedidas de o fazer. 

O seu início é determinado quando há pelo menos uma corrente de tráfego a ganhar permissão de avançar (sinal verde) e termina sempre que pelo menos uma corrente de tráfego perde esse direito (início do amarelo ou verde intermitente).

Na passagem de uma fase para outra ocorre um período de tempo de transição destinado a alertar os condutores para a mudança que vai ocorrer. 

A sequência de fases proporcionando a todas as correntes de tráfego o direito de avançar completa um ciclo, que é medido entre instantes homólogos, isto é, vai desde um determinado instante até ao instante onde se retoma a indicação inicial.

Após o fim de uma fase e antes do início da fase seguinte, isto é, a separar o fim de um tempo de verde do início do verde seguinte terá de ocorrer um intervalo de tempo de transição imposto por razões de segurança tendo em conta as mudanças de funcionamento do cruzamento que se vão operar. Este período de transição é constituído pelos tempos de amarelo e de vermelho integral.

O tempo de amarelo serve para avisar os condutores que está próxima a mudança para o sinal vermelho, permitindo uma gradual adaptação à nova situação que obriga à paragem dos condutores, já que esta não se pode fazer instantaneamente. A duração do tempo de amarelo deve ser tal que um veículo possa percorrer nesse tempo a distância que o separa da linha de paragem, se não for possível imobilizá-lo em condições de segurança. A situação limite ocorre quando um veículo no instante final do tempo de verde se encontra a uma distância da linha de paragem ligeiramente inferior à distância de paragem e, portanto, a duração do tempo de amarelo deve ser suficiente para que, uma vez tomada a decisão de avançar, o possa fazer sem cair o tempo de vermelho durante o percurso. Entretanto, para as mesmas condições os condutores não tomam sempre a mesma decisão, como aconteceria numa situação ideal.

Para cada par de correntes de tráfego incompatíveis servidas em fases sucessivas, há necessidade de prever um tempo de limpeza que permita que todos os veículos da corrente de tráfego que está a perder o direito de passagem possam ultrapassar todos os pontos onde há conflito de trajetórias com a corrente de tráfego que se está a iniciar antes que os veículos/pedestres desta lá cheguem (em termos simplistas uma corrente de tráfego abandona o cruzamento antes de a outra lá entrar).

Estes tempos de limpeza iniciam-se imediatamente a seguir ao último instante em que a primeira corrente de tráfego a ser servida pode avançar, o que no caso dos veículos coincide com o instante final do tempo de amarelo e no caso dos pedestres coincide com o fim do tempo de verde fixo, e terminam com o início do verde (ou amarelo intermitente) da outra corrente de tráfego.  (Sinais Luminosos – Textos Didáticos  -  1ª ed. – 2005  –  Américo Henrique Pires da Costa  –  Professor Associado da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto e outros – sítio na Internet: – http://www.sinaldetransito.com.br/artigos/sinais_luminosos_portugal.pdf).

Feitas estas observações colhidas em breve pesquisa para se tecer definições e delimitar o tema, ainda que resumidamente, podemos afirmar que a matéria é de rigoroso conteúdo técnico, nem sempre de fácil compreensão. Além disso, impõe-se que os tópicos indicados devem ser padronizados em todo o território nacional em consonância com o Código Brasileiro de Trânsito e os dispositivos regulamentares do CONTRAN, observando-se as peculiaridades locais.

Faz-se necessário portanto que a coletividade dos Municípios receba incentivo e orientação no sentido do aprimoramento de seus sistemas viários, especialmente sua sinalização de trânsito, para evitar acidentes e garantir segurança ideal à população.

É inegável que a competência para dispor sobre essa matéria pertença à União no concernente às regras gerais e aos Municípios no tocante às especificidades locais, contudo, apelamos para a Administração Federal no sentido de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e demais providências a fim de que os Municípios possam dispor de eventuais apoios técnico e financeiro destinados ao aprimoramento de seus sistemas viários e à reprogramação de semáforos de modo a se determinar os tempos com base em critérios técnicos que permitam a obtenção de resultados rápidos e precisos, conferindo maior segurança ao trânsito e evitando mortes e sequelas físicas.

São estes os motivos que fundamentam esta propositura.
Assim, estando comprovados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção das medidas cabíveis no sentido de que sejam os Municípios em todo o País incentivados, mediante campanhas e outras ações administrativas e financeiras que os levem a um exemplar comprometimento pelo constante aprimoramento dos seus sistemas viários urbanos, em especial o cuidado com a sinalização de trânsito e a reprogramação de semáforos para garantir sincronia otimizada com vistas a maior segurança no trânsito, melhoria da qualidade de vida e a redução do alto número de acidentes e vítimas, motivos de grande pesar e de problemas gravíssimos para a saúde pública e a previdência social, preocupando-se a cada caso particular com os seguintes tópicos:

1. opção de acionamento da luz amarela intermitente em períodos convenientes e o desligamento simultâneo de radares e outros aparatos similares;

2. tempo de duração da luz amarela intermediária;

3. duração do intervalo entre a luz vermelha e a luz verde da via transversal (vermelho de limpeza);

4. instalação de controladores de semáforos (cronômetros);

Sala das Sessões, em 8-5-2012.
a) Donisete Braga

